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Ata no 353 da Comissäo de Legislação e Recursos (CLR). Aos oito dias do mês de junho de

dois mil e dezesseis, às dez horas e trinta minutos, reúne-se, na Sala de Reuniöes da

Secretaria Geral, a Comissão de Legislação e Recursos, presidida pelo Prof. Dr. José

Rogério Cruz e Tucci, com o comparecimento dos seguintes Senhores Conselheiros:

Professores Doutores Luiz Gustavo Nussio, Pedro Bohomoletz de Abreu Dallari, Victor

Wünsch Filho, o suplente, Prof. Dr. Aluisio Augusto Cotrim Segurado, que participou da

reunião com direito a voto, tendo em vista as ausências justificadas dos Conselheiros

Umberto Celli Junior e Oswaldo Baffa Filho, que participam da reuniäo através de

videoconferência. Compareceu, como convidada, a Dr.a Marcia Walquiria dos Santos,

Procuradora Geral e Dr.a Marisa Alves Vilarino, Procuradora Chefe da Área Acadêmica e de

Convênios da Procuradoria Geral. Presente, também, o Senhor Secretário Geral, Prof. Dr.

lgnacio Maria Poveda Velasco. PARTE I - EXPEDIENTE - Havendo número legal, o Sr.

Presidente declara aberta a sessão, colocando em discussão e votação a Ata da reunião

realizada em 04.05.2016, sendo a mesma aprovada, por unanimidade. Não havendo

manifestação por parte do Sr. Presidente, este passa a palavra aos Senhores Conselheiros.

O Cons. Pedro Dallari questiona se já há previsão de datas para as reuniões do segundo

semestre. O Sr. Presidente informa que a Secretaria Geral irá levantar as melhores datas e

fará a divulgaçäo posteriormente. O Cons. Oswaldo Baffa Filho pergunta se, participando da

reunião através da videoconferência está sendo contado para o quórum. O Sr. Secretário

Geral informa que não, pois a matéria ainda não foi definitivamente deliberada pela CLR. A

seguir, o Sr. Presidente passa à ORDEM DO D¡A. O Sr. Presidente solicita que seja incluído

um processo, que trata de solicitaçäo de alteração do Regimento Geral, para que a eleição

discente seja feita por meio eletrônico. Estando todos de acordo com a inclusão dos autos

na pauta, passa-se à discussäo da matéria. PROTOCOLADO 2016.5.624.1.7

SUPERINTENDÊNCIA JURíDICA. Proposta de alteração do Regimento Geral da USP, para

viabilizar que as eleições para a representaçäo discente junto ao Conselho Universitário seja

feita por meio eletrônico. Parecer da PG: não identifica qualquer óbice de caráter jurídico-

formal às alterações sugeridas, Entretanto, sugere que a minuta deverá prever que tais

eleições contem também com a possibilidade de voto convencional (03.06.16). Minuta de

Resolução, preparada pela Secretaria Geral, com a alteraçäo proposta pela PG. Após

análise e discussäo da proposta encaminhada, a Comissäo delibera baixar os autos em

diliqência, para que a PG analise o caráter jurídico da matéria, particularmente no tocante

aos mecanismos de eleição de membro de colegiado de órgão público, considerando a

prática existente relativa às eleiçöes docentes e de servidores técnicos e administrativos.

Dando continuidade à Ordem do Dia, passa-se ao processo PARA ClÊNClA. 1 -

PROTOCOLADO 2015.5.I494.'I.g - ESCOLA DE ARTES, CIÊNC¡AS E HUMANIDADES.

Desistência do recurso interposto pelas candidatas Monica Sanches Yassuda, Meire
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Cachioni, candidatas do concurso para provimento de três cargos de Professor Titular na

EACH. Parecer da CLR: aprova o parecer do relator e encaminha os autos à Unidade, para

que o Prof. Luís César Schiesari se manifeste, no prazo de 10 dias, sobre a nulidade do

concurso e sobre o interesse na preservação do recurso por ele interposto (04.05.16).

Manifestação do Prof. Luís César Schiesari, de que näo tem interesse na preservaçäo do

recurso por ele interposto (17.05.16). A CLR toma ciência da desistência do recurso por

parte do Professor Luís César Schiesari. A seguir, o Sr. Presidente passa aos PROCESSOS

A SEREM RELATADOS. Relator: Prof. Dr. LUIZ GUSTAVO NUSSIO. I - PROCESSO

2011.L823.46.8 - PROF. DR. TIBOR RABÓCZKAY. Recurso interposto pelo Prof. Dr. Tibor

Rabóczkay contra decisão da Congregaçäo do lnstituto de Química, que indeferiu a

renovaçäo de sua participação no Programa de Professor Sênior da Universidade de Paulo.

Parecer do Conselho do Departamento de Química Fundamental: indefere o pedido

apresentado pelo Prof. Dr. Tibor Rabóczkay, de renovação do Termo de Colaboração -

Professor Sênior (16.09.15). Recurso interposto pelo Prof. Dr. Tibor Rabóczkay: solicita o

encaminhamento de suas novas considerações para reavaliação do Conselho, destacando

sua preocupaçäo com o destino das disciplinas de pós-graduação que criou, as quais foram

recentemente recredenciadas por mais cinco anos, a saber, QFL - 5627 Filosofia e Ciência,

"que já atraiu alunos de outras instituiçöes da USP", e QFL - 5624 Princípios de Ética para o

Profissional de Química, que tornou o lQ pioneiro no ensino sistemático da Ética aplicada à

nossa área de atuação e está dando origem à escrita de um livro". Enfattza a não

possibilidade de tal disciplina ser substituída por outras, "visto seu caráter específico",

indicando, também, não ser aceitável a simples passagem a outro ministrante, "ato que

caracleriza apropriaçäo indevida de cursos criados por mim". Porfim, indica ser necessário

que o Conselho esteja plenamente informado para assumir uma posição clara no tocante ao

trabalho com as disciplinas destacadas, em especial a de Ética. São juntados ao Recurso

anexos detalhando as atividades junto às disciplinas em questão (25.08.16). Parecer do

Gonselho do Departamento de Química Fundamental: nega o provimento ao recurso

interposto pelo Prof. Dr. Tibor Rabóczkay, de renovação do Termo de Colaboraçäo -

Professor Sênior (14.10.15). Parecer da Congregação do lQ: decide manter a decisão do

Departamento de Química Fundamental negando provimento ao recurso do interessado

(29.10.15). Recurso interposto pelo Prof. Dr. Tibor Rabóczkay: reforça as razões descritas

no recurso anterior, detalhando as questöes voltadas às disciplinas que criou e, em vistas da

falta de informaçöes oficiais por parte do Departamento e da Congregação, vê-se "obrigado

a lidar com conjeturas e informaçöes extraoficiais para entender o tratamento discricionário

dado a meu pedido". O professor levanta a hipótese de triagem/perseguição política,

possivelmente por conta do envolvimento em atividades sindicais (ADUSP), da defesa das
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cotas raciais e sociais e também em função da crítica a certos procedimentos como os que

se dão com a atuaçäo da figura do "assessor anönimo". Em suma, aponta indicativos de que

a recusa de sua renovação se reveste de caráter pessoal. Por sugerir que um dos motivos

da recusa a seu recurso está relacionado a rumores referentes a um histórico de relações

problemáticas com alunos, acrescenta ao final uma série de anexos com cópias de

Questionário para Avaliação de Disciplinas, onde alunos tecem elogiosos comentários a seu

respeito, destacando-se uma manifestaçäo feita espontaneamente por um aluno, via e-mail

(12.11.15). Parecer da Gongregação do lQ: decide negar provimento ao recurso do

interessado (26.11.15). Ofício Assacad/iqusp/048/30112015, do lQ, assinado pelo Diretor do

lnstituto, Prof. Dr. Luiz Henrique Catalani, ratificando o parecer da Congregação, que näo

deu provimento ao recurso do interessado em decisão que corrobora com a do

Departamento de Química Fundamental de näo haver interesse institucional sobre o plano

de atividades do docente (30.11.15). Parecer da PG: salienta que, por se tratar de decisão

de mérito administrativo, não cabe à Procuradoria Geral se manifestar (1o.03.16). A CLR

aprova o parecer do relator, contrário ao recurso interposto pelo Prof. Dr. Tibor Rabóczkay.

O parecer do relator é do seguinte teor: "Trata o presente processo de termo de adesão e de

permissäo de uso pelo permissionário Prof. Tibor Rabóczkay apresentada juntamente com o

plano de atividades em 0610512011. O Conselho do Departamento de Química Fundamental

corroborou a solicitação manifestando aquiescência em 191051201 1. A Secretaria Geral da

USP solicitou anexar Curriculum Lattes atualizado do permissionário em atendimento ao

artigo 50 da Resolução 5471 de 1510912008. Em 08i1212011 a SG da USP aprovou o Termo

de Permissão. O permissionário apresentou solicitaçäo de renovação do Termo de

Permissão em 2010812013, anexando o Plano de Atividades (2013-2015) e o Relatório

referente ao período de atividades do primeiro biênio (2011-2013). O Conselho do

Departamento de Química Fundamental indeferiu o pedido de renovaçäo em 2OlOgl2Oß. Ì\
folha 31, o Prof. Tibor apresentou recurso ao posicionamento do Conselho do Departamento

de Química, incluindo novo Relatório de Atividades contendo 'novas considerações' e o

Conselho do Departamento de Química Fundamental reconsiderou decisão anterior

aprovando a renovação do termo de colaboração. Em 1810812015 o Prof. Tibor, enviou

solicitação para renovação do Termo de Permissão, antecipando o final de vigência previsto

para 2011012015 com a documentação pertinente. O Conselho do Departamento de Química

Fundamental denegou a solicitação oferecendo 10 dias para interposição de recurso. O

permissionário solicitante apresentou recurso circunstanciado às folhas 84 -91, em

2510812015. Ato contínuo, o Conselho do Departamento de Química negou o provimento do

recurso (1511012015), fato que foi corroborado pela Congregação do IQUSP em 2911012015,

expedindo ofício daquele colegiado em 03/1112015 contando com anuência do solicitante. O
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Prof. Tibor interpôs recurso adicional reiterando seu interesse em manter-se permissionário

do lQ e anexa depoimentos positivos de diversos discentes e alude à prováveis causas da

denegaçäo de sua solicitação, entre elas seu posicionamento quanto à cotas raciais e

rumores de "relações problemáticas" com alunos, entre outras. O lQ mantém sua posiçäo de

indeferimento do pedido do interessado e expediu em ofício 049/30112015 em 30i1112015

com anuência do Prof. Tibor, mencionando que tal decisão estaria sendo encaminhada à

Reitoria. A Secretaria Geral encaminhou o processo supramencionado à PG da USP em

0311212015 e o Parecer 49112016 expedido em 01/03/2016 pela Procuradora Valeska S.R.

Bruzzi sugere que a 'Congregação do lQ tem decisäo discricionária sobre a oportunidade e

conveniência da manutenção ou encerramento da colaboraçäo' e que o recurso não é

procedente por não haver pendências no aspecto jurídico-formal do encaminhamento. A

Congregação usou como alegaçöes não haver mais interesse institucional sobre o plano de

atividades proposto pelo docente e o Prof. Tibor contrapôs justificando que o real motivo

dessa denegação estaria apoiado em seus posicionamentos políticos e atividades sindicais.

Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente ao despacho da PG-USP (PG.P0491/16)

relativo ao processo em epígrafe, e acompanho as argumentaçöes da digna Procuradora

considerando que o Departamento de Química Fundamental e a Congregaçäo do lQ são

soberanos e discricionários quanto à decisão final. Sendo esse meu parecer, submeto s.m.j.

à consideração da douta CLR.'A matéria, a seguir, deverá ser submetida à apreciaçäo do

Conselho Universitário. 2 - PROCESSO 2012.1.17582.1.0 - INSTITUTO DE QUÍMICA DE

SÃO CARLOS. Proposta de Regimento do Núcleo de Pesquisa em Geraçäo e Utilização de

Energia Eletroquímica (NUGUEL). lnformação no 18212015/PRP. devolve os autos à

Comissão de Pesquisa do IQSC, aos cuidados do coordenador do NUGUEL, Prof. Dr.

Edson Antonio Ticianelli, para readequação da proposta de regimento conforme modelo

aprovado pela CLR e pela Procuradoria Geral (02.07 .15). Minuta de Regimento do Núcleo

de Pesquisa em Geração e Utilização de Energia Eletroquímica (NUGUEL). Parecer-

Técnico da PRP: recomenda a aprovação do projeto de Regimento do Núcleo de Pesquisa

em Geraçäo e Utilizaçäo de Energia Eletroquímica (NUGUEL) pelo Conselho de Pesquisa

(21.03.16). Parecer do GoPq: aprova o Regimento do Núcleo de Pesquisa em Geraçäo e

Utilização de Energia Eletroquímica (NUGUEL) (29.03.16). A GLR aprova o parecer do

relator, favorável ao Regimento do Núcleo de Pesquisa em Geração e Utilização de Energia

Eletroquímica - NUGUEL. O parecer do relator é do seguinte teor: "Trata o presente da

proposta de Proposta de Regimento lnterno do Núcleo de Pesquisa em Geração e

Utilização de Energia Eletroquímica (NUGUEL) submetida pelo lnstituto de Química de São

Carlos tendo como coordenador o Prof. Edson Antonio Ticianelli e manifestação de pleno

apoio do IQSC. A Escola de Engenharia de São Carlos também manifestou anuência plena
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à proposta em 1910212012 (folha 18) incluindo participação de docentes daquela Unidade. A

Câmara de Núcleos de Apoio à Pesquisa da Pró-Reitoria de Pesquisa recomendou a

aprovação do Regimento do NUGUEL, que foi referendado pelo Conselho da Pró-Reitoria

de Pesquisa. COP e CAA consultadas, manifestaram-se favoravelmente à criaçäo do

NUGUEL, culminado na Resoluçäo CoPq 6406 de 1910912012 publicada no DO em

2110912012. A cota da PRP 18212015, após a análise do Regimento interno proposto,

indicou adequaçöes necessárias ao ajuste ao novo modelo de Regimento aprovado pela

CLR da USP. Às folhas 37-40, segue nova Minuta de Regimento modificada pelo

coordenador. A PRP acolheu a nova versäo da Minuta de Regimento proposta pelo

NUGUEL e declara sua adequação. O Conselho de Pesquisa, em 2910312016, aprovou o

anteprojeto de Regimento lnterno do NUGUEL pelo parecer 26012016/PRP. As modificaçöes

propostas visaram criar aderência da presente proposiçäo de regimento ao modelo

disponibilizado pela CLR. Embora as alterações sugeridas pela PRP para adequação da

Minuta de Regimento do NUGUEL não sejam evidentes, mas considerando o parecer da

PRP sobre a adequação do referido Regimento, manifesto-me favoravelmente ao processo

em epígrafe. Sendo esse meu parecer, submeto s.m j. à consideraçäo da douta CLR." 3 -

PROCESSO 2012.1.17634.L0 - INSTITUTO DE QUíMICA. Proposta de Regimento do

Núcleo de Pesquisa em Materiais lnteligentes - NAPMI. lnformação no 19012015/PRP:

devolve os autos à Comissão de Pesquisa do lQ, aos cuidados da coordenadora do NAPMI,

Prof.a Dr.a Susana lnes Cordoba de Torresi, para readequação da proposta de regimento

conforme modelo aprovado pela CLR e pela Procuradoria Geral (02.07.15). Minuta de

Regimento do Núcleo de Pesquisa em Materiais lnteligentes - NAPMI. lnformação no

28/2016/PRP: devolve os autos à Comissão de Pesquisa do lQ, aos cuidados do

coordenador do NAPMI, Prof." Dr.a Susana lnes Cordoba de Torresi, para inserçäo da

proposta de regimento conforme modelo encaminhado (27.01.16). Parecer-Técnico da

PRP: recomenda a aprovação do projeto de Regimento do Núcleo de Pesquisa em Materiais

lnteligentes - NAPMI pelo Conselho de Pesquisa (22.02.16). Parecer do GoPq: aprova o

Regimento do Núcleo de Pesquisa em Materiais lnteligentes - NAPMI (29.03.16). A CLR

aprova o parecer do relator, favorável ao Regimento do Núcleo de Pesquisa em Materiais

lnteligentes - NAPMI. O parecer do relator é do seguinte teor: "Trata o presente da proposta

de Proposta de Regimento lnterno do Núcleo de Pesquisa em Materiais lnteligentes

(NAPMI) submetida pelo lnstituto de Química, tendo como coordenadora a Profa. Susana

lnes Cordoba de Torresi e manifestação de pleno apoio do lQ. A Escola Politécnica e a

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto também manifestaram anuência

plena à proposta em (folhas 23-25) incluindo participação de docentes daquelas Unidades.

A Câmara de Núcleos de Apoio à Pesquisa da Pró-Reitoria de Pesquisa recomendou a
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aprovação do Regimento do NUGUEL, que foi referendado pelo Conselho da Pró-Reitoria

de Pesquisa. COP e CAA consultadas, manifestaram-se favoravelmente à criação do

NAPMI, culminado na Resolução CoPQ 6381 de 1910912012 publicada no DO em

2110912012. A cota da PRP 19012015, após a análise do Regimento interno proposto,

indicou adequaçöes necessárias ao ajuste ao novo modelo de Regimento aprovado pela

CLR da USP. Às folhas 52-56, segue nova Minuta de Regimento modificada pela

coordenadora. A PRP acolheu a nova versão da Minuta de Regimento proposta pelo NAPMI

e declara sua adequação. O Conselho de Pesquisa, em 2910312016, aprovou o anteprojeto

de Regimento lnterno do NAPMI pelo parecer 25612016/PRP. As modificações propostas

visaram criar aderência da presente proposição de regimento ao modelo disponibilizado pela

CLR. As alteraçöes sugeridas ao modelo de Regimento lnterno para sua adequaçäo foram

integralmente acatadas pela coordenaçäo do NAPMI e assim, manifesto-me favoravelmente

ao processo em epígrafe. Sendo esse meu parecer, submeto s.m.j. à consideração da douta

CLR.' Relator: Prof. Dr. OSWALDO BAFFA FILHO. I - PROCESSO 2016.1.2472.1.2 -

AFONSO GALVÃO FERREIRA. Proposta de acordo formulada pelo Prof. Afonso Galväo

Ferreira, ex-docente da USP, objetivando pôr a termo ação de ressarcimento de valores

pagos quando de seu afastamento, sem prejuizo de vencimentos, no período de 02.09.86 a

01.09.90, para ingressar no programa de Doutoramento da Universidade de Grenoble -

França, tendo em vista que este não cumpriu os termos do artigo 40 da Resolução no 3.532,

de 22.06.89, tendo assinado o Termo de Compromisso. Parecer da PG: informa que em

resposta à consulta formulada pelo ex-docente sobre o montante que deveria ser reposto à

USP frente a um pedido de demissão, apurou-se, na ocasiäo, a quantia líquida de Cr$

144.022.294,68 (cento e quarenta e quatro milhões, vinte e dois mil, duzentos e noventa e

quatro cruzeiros e sessenta e oito centavos - maio/92), que atualizada em dezembro/1994,

atingiu R$ 48.662,78, em agosto/2008, R$ 160.156,17 e, em janeirol2016, R4 253.392,08. A

proposta feita pelo ex-docente foi feita nos seguintes termos: opçäo 1: valor possível para

pagamento: R$ 48.000,00, em 24 parcelas mensais e consecutivas de R$ 2.000,00; opção

2: caso o valor não seja aceito, propõe novo contrato de trabalho com a USP, por 7

semestres, a partir de abril/2O17, com contrato de titular ou no mínimo livre-docente, que

refletem sua experiència acadêmica. Manifesta que, do ponto de vista jurídico, em se

tratando de valores despendidos por esta Universidade, é mister que sejam devolvidos em

sua integralidade. Não por outra razäo que, esgotadas as tratativas extrajudiciais, a

Universidade se viu na necessidade de utilizar-se da via judicial para tanto. ( .) No caso em

comento, ultimadas as pesquisas iniciais acerca de informaçöes pessoais e patrimoniais do

interessado, verificou-se estar ele radicado fora do Brasil, sem vínculo institucional com a

USP e sem bens imóveis registrados em seu nome. Assim, quando existem meios diversos
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dos judiciais para satisfação do credor, esses passam a ser interessantes porque despidos

dos entraves inerentes ao processo judicial. O que os torna menos atraente, por outro lado,

é a ausência do Estado, na figura do juiz, atuando em prol da satisfação do crédito,

fiscalizando a conduta das partes envolvidas e usando de meios bastantes a abrigar o

devedora pagar. (...) Com efeito, apresentaçäo da proposta de acordo, referendada poresta

Universidade, ao Juízo da causa, uma vez por este homologada, se torna preocupação e

interesse do Estado na efetividade do provimento jurisdicional. Encaminha os autos à CLR

para apreciação da proposta em apreço (07.04.16). Parecer da CLR: em reunião de

04.05.2016 é concedida vista dos autos ao Prof. Dr. José Rogério Cruz e Tucci. Parecer do

relator: recomenda a aprovação da proposta pela CLR. Manifestação no pedido de

vistas: (em caráter excepcional, a manifestação será encaminhada posteriormente). A CLR

aprova o parecer do relator, favorável à proposta encaminhada pelo Prof. Afonso Galvão

Ferreira, de pagamento de parte dos recursos, sugerindo que seja definida uma multa, como

medida cautelar, de acordo com as regras vigentes, em caso de atraso, e que o acordo seja

homologado pela justiça, para que se tenha a devida segurança jurídica. O parecer do

relator é do seguinte teor: "Versam os autos de proposta pelo ex-docente da USP Afonso

Galvão Ferreira de um acordo para ressarcimento à USP de parte do valor atualizado de

seus salários, devido a não ter cumprido contrato que estabelecia ficar na USP no mínimo

pelo mesmo período que ficou afastado no exterior para realizar o seu doutorado. Trata-se

de um contencioso que já dura quase 25 anos. Quando a USP efetivamente toma medidas

judiciais para receber o valor atualizado é de R$ 253.392,08. O interessado faz duas

propostas de conciliação, uma financeira e outra através de contrato de trabalho para se

completar o tempo estabelecido quando do seu afastamento. O contrato de trabalho, tendo

em vista a longa contenda, o histórico da relação do docente com o departamento e as

regras vigentes para contratação, parece-nos näo plausível. A proposta de pagamento de

parte dos recursos apresenta-se como a melhor opçäo para encerrar esse processo. A

nossa sugestão é que seja aduzido, como medida cautelar, uma multa de acordo com as

regras vigentes em caso de atraso e que esse acordo seja homologado pela justiça para

tenha a devida segurança jurídica. Do ponto de vista legal, s.m.j., parece-me que as

providencias possíveis foram tomadas e recomendo a aprovação da proposta pela CLR." 2 -

PROCESSO 2016.1.68.11.7 . ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA LUIZ DE

QUEIROZ. Termo de Permissão de Uso de uma colhedora de algodão a ser celebrado entre

a USP/ESALQ e a empresa John Deere Brasil Ltda., visando o uso destinado único e

exclusivamente para exposições, com o objetivo de permitir a população em geral o contato

com a história da agricultura nacional, tendo em vista que a Universidade não dispõe de

espaço físico adequado ao acondicionamento do maquinário e de pessoal qualificado para
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sua manutenção e preservaçäo. Parecer da PG: observa que os motivos e a finalidade do

ato restaram perfeitamente demonstrados. Quanto à análise do Termo de Permissäo de

Uso, entende que todas as respectivas cláusulas apresentam-se em consonância com o

modelo adotado pela PG. Encaminha os autos à SG, para apreciação pelas COP e CLR

(1o.04.16). Parecer da COP: aprova o parecer do relator, favorável à celebração do Termo

de Permissão de Uso de uma colhedora de algodão entre a USP/ESALQ e a empresa John

Deere Brasil Ltda., visando o uso destinado único e exclusivamente para exposiçöes, com o

objetivo de permitir a população em geral o contato com a história da agricultura nacional

(26.04.16). A CLR aprova o parecer do relator, favorável à formalizaçäo do Termo de

Permissão de Uso de uma colhedora de algodão, a ser celebrado entre a USP/ESALQ e a

empresa John Deere Brasil Ltda., visando ao uso destinado única e exclusivamente para

exposições, com o objetivo de permitir à população em geral o contato com a história da

agricultura nacional. O parecer do relator é do seguinte teor: "O processo em análise trata

da celebração de Termo de Permissão de Uso de uma colheitadeira de algodão para ficar

exposta no Museu de Tecnologia de São Paulo. A exposiçäo desse equipamento para o

público em geral tem importância educativa para mostrar o desenvolvimento da tecnologia

agrícola. O processo foi analisado e recebeu pareceres favoráveis pela Procuradoria Geral e

Comissão de Orçamento e Patrimônio. Do ponto de vista legal parece-me que o processo

está devidamente instruído e recomendo a aprovação da proposta pela CLR." 3

PROGESSO 2014.1.496.11.7 . ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA LUIZ DE

QUEIROZ. Termo de Permissäo de Uso de uma colhedora de algodão a ser celebrado entre

a USPiESALQ e a Fundação Museu da Tecnologia de Säo Paulo - FMTSP, visando o uso

destinado único e exclusivamente para exposições, com o objetivo de permitir a população

em geral o contato com a história da agricultura nacional, tendo em vista que a Universidade

não dispõe de espaço físico adequado ao acondicionamento do maquinário e de pessoal

qualificado para sua manutençäo e preservação. Parecer da PG: observa que os motivos e

a finalidade do ato restaram perfeitamente demonstrados, solicitando apenas a juntada da

ata de eleição do atual representante da FMTSP. Quanto à análise do Termo de Permissão

de Uso, entende que todas as respectivas cláusulas apresentam-se em consonância com o

modelo adotado pela PG, recomenda apenas a atualização da qualificação das partes, se

for o caso, bem como a substituição da indicação da Portaria GR 4685/2010 pela Portaria

GR 6561/2014, atualmente em vigor. Encaminha os autos à ESALQ, para efetivação das

providências indicadas, em seguida à SG, para apreciação pelas COP e CLR (29.01.2016).

A Unidade providencia o solicitado pela PG e encaminha os autos à SG, para aprovaçäo

das COP e CLR (11.03.2016). Parecer da COP: aprova o parecer do relator, favorável à

celebração do Termo de Permissão de Uso de uma colhedora de algodäo entre a
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USP/ESALQ e a Fundação Museu da Tecnologia de São Paulo - FMTSP, visando o uso

destinado único e exclusivamente para exposiçöes, com o objetivo de permitir à população

em geral o contato com a história da agricultura nacional (26.04.16). A GLR aprova o

parecer do relator, favorável à formalização do Termo de Permissão de Uso de uma

colhedora de algodão, a ser celebrado entre a USP/ESALQ e a Fundaçäo Museu da

Tecnologia de Säo Paulo - FMTSP, visando ao uso destinado única e exclusivamente para

exposições, com o objetivo de permitir à população em geral o contato com a história da

agricultura nacional. O parecer do relator é do seguinte teor: "O processo em análise trata

da celebração de Termo de Permissão de Uso de uma colheitadeira de algodäo para ficar

exposta no Museu de Tecnologia de São Paulo. A exposição desse equipamento para o

público em geral tem importância educativa para mostrar o desenvolvimento da tecnologia

agrícola. O processo foi analisado e recebeu pareceres favoráveis pela Procuradoria Geral e

Comissão de Orçamento e Patrimônio. Do ponto de vista legal parece-me que o processo

está devidamente instruído e recomendo a aprovaçäo da proposta pela CLR.' 4 -

pRocEsso 2015.1.619.52.0 - PREFETTURA DO CAMPUS DE SÃO CARLOS. Concessão

de uso de área de propriedade da USP, localizada no setor Norte da área I do Campus de

Säo Carlos, com 197,70 m2, destinada à exploração de serviços de lanchonete. Parecer da

PG: recomenda instruir os autos com as cotaçöes/avaliaçöes apresentadas pela referidas

imobiliárias citadas na avaliaçäo prévia do valor da taxa administrativa. Quanto às minutas

do Edital e do Contrato informa que são necessários alguns ajustes, apontando-os. Sugere

avaliação da pertinência de renovar a concessäo neste momento considerando a previsão

de obras na área objeto. No mais, näo vislumbra vício de legalidade nas minutas e,

atendidas as recomendaçöes, os autos poderäo ser encaminhados à apreciaçäo das COP e

CLR (1".02.16). A PUSP-SC informa que foram procedidas as alterações em atendimento ao

sugerido pela PG e encaminha os autos às COP e CLR (18.02.16). Manifestação da SEF:

manifesta que o atual espaço físico: não atende as normas de acessibilidade; não atende o

Decreto Estadual e lnstruções técnicas do Corpo de Bombeiros; não atende a legislação da

Vigilância Sanitária. Registra que a PUSP-SC solicitou através do processo 2015.1.594.52.7

o projeto de reforma com ampliação das atuais dependências (23.03.16). Manifestação do

DFEI: observa que antes da deflagração do certame a PUSP-SC deve: atender a solicitação

da PG referente às cotações/avaliações das imobiliárias citadas; rever a minuta do Edital e

de Contrato, caso se faça necessário o pagamento de despesas de utilização de telefone;

alterar a fórmula do Quociente de Liquidez Geral, item 2.1.3.1.2 do Edital (06.04.16).

Parecer da GOP: aprova o parecer do relator, favorável à concessão de uso de área de

propriedade da USP, localizada no setor Norte da área 1 do Campus de São Carlos, com

197,70 m2, destinada à exploraçäo de serviços de lanchonete, desde que sejam atendidas
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as restrições apontadas pela SEF e as recomendações do Departamento de Finanças

(26.04.16). A CLR decide baixar os autos em diligência, para verificar o atendimento das

pendências apontadas pela SEF e pela DFEI. O parecer do relator é do seguinte teor: "O

processo em análise trata da abertura de licitação, na modalidade concorrência, tipo maior

lance ou oferta para concessão de uma área de 197,7 m2 no setor Norte da área 1 do

Campus de São Carlos. O processo recebeu vários reparos no decorrer da sua tramitação.

Não ficou claro se as observações realizadas pela engenheira Cilene de Cássia Garcia da

SEF, à página 87, no tocando às normas de acessibilidade, corpo de bombeiros e Vigilåncia

Sanitária foram atendidas. Se a resposta for positiva o processo poderá ser aprovado pela

CLR em caso contrário deverá retornar aos interessados para adequaçäo." 5 - PROCESSO

2016.1.8947.L2 - PRÓ-REITORIA DE PESQUISA. Proposta de minuta de Resoluçäo que

institui o Programa de lniciaçäo Científica e de lniciação em Desenvolvimento Tecnológico e

lnovaçäo da USP e proposta de minuta de Resolução que institui o Programa de Pré-

lniciação Científica e de Pré-lniciação em Desenvolvimento Tecnológico e lnovação da USP.

- Parecer do Conselho de Pesquisa: aprova a minuta de Resolução que institui o Programa

de lniciação Científica e de lniciação em Desenvolvimento Tecnológico e lnovaçäo da USP,

em 02.12.2015 e aprova a minuta de Resolução que institui o Programa de Pré-lniciação

Científica e de Pré-lniciaçäo em Desenvolvimento Tecnológico e lnovação da USP, em

29.03.2016. Parecer da PG: sugere, na minuta que institui o Programa de lniciação

Científica e lniciação em Desenvolvimento Tecnológico e lnovação da USP: a) que seja

alterado o preâmbulo da minuta de Resoluçäo para incluir a data de aprovação pela CLR; b)

excluir a previsão do "pesquisador" da redaçäo do inciso lV do artigo 30; c) sugere a inclusão

de um artigo, após o artigo 3o, com a seguinte redação: "Artigo 'x' - As regras de seleçäo e

demais requisitos parc a participaçäo no programa deverão ser divulgadas por meio de

edital previamente elaborado e amplamente divulgado. Parágrafo único - As inscrições

deveräo ser feitas seguindo os critérios e procedimentos definidos nos editais específicos.";

d) alterar a redação do inciso lll do artigo 5o, conforme segue. "lll - cumprimento de 480

horas de atividades de pesquisa, preferencialmente, dentro do período de 12 (doze)

meses;"; e) alterar a redaçäo do artigo 70 conforme segue: "Artigo 70 - Podem participar do

Programa estudantes com ou sem bolsa, conforme previsto em edital próprio. Parágrafo

único - É vedado o acúmulo de bolsas deste Programa com bolsas de outros Programas da

USP ou de quaisquer agências nacionais, estrangeiras ou internacionais de fomento ao

ensino e à pesquisa ou congêneres." Com relação à minuta que institui o Programa de Pré-

lniciação Científica de Pré-lniciação em Desenvolvimento Tecnológico e lnovação da USP,

sugere: a) a mesma observaçäo efetuada no item "c" acima; b) alteraçäo do inciso lll do

artigo 5o conforme segue: 'lll - cumprimento de carga horária mínima de 384 horas,
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preferencialmente, dentro do período de 12 (doze) meses."; c) inclusão de um parágrafo no

artigo 5o, com a seguinte redação: "S 'x' - Os requisitos devem ser cumpridos até a

conclusão do ciclo correspondente, näo sendo permitidas prorrogações."; d) sugere a

seguinte redação para o artigo 60: "Artigo 60 - Podem participar do Programa estudantes

com ou sem bolsa, conforme previsto em edital próprio. Parágrafo único - É vedado o

acúmulo de bolsas deste Programa com bolsas de outros Programas da USP ou de

quaisquer agências nacionais, estrangeiras ou internacionais de fomento ao ensino e à

pesquisa ou congêneres." (23.05.16). A CLR aprova o parecer do relator, favorável à minuta

de Resolução que institui o Programa de lniciaçäo Científica e de lniciaçäo em

Desenvolvimento Tecnológico e lnovaçäo da USP e à minuta de Resolução que institui o

Programa de Pré-lniciação Científica e de Pré-lniciação em Desenvolvimento Tecnológico e

lnovação da USP, com os adendos propostos pela Procuradoria Geral. Contudo,

considerando que as sugestöes da PG näo contaram com a devida manifestaçäo da Pró-

Reitoria de Pesquisa, solicita o encaminhamento para manifestação desta. O parecer do

relator é do seguinte teor. "O processo aborda a proposta de minuta de Resolução que

institui o Programa de lniciaçäo Científica e de lniciação em Desenvolvimento Tecnológico e

lnovação da USP e proposta de minuta de Resolução que institui o Programa de Pré-

lniciaçäo Científica e de Pré-lniciação em Desenvolvimento Tecnológico e lnovaçäo da USP.

A minuta foi analisada pela Procuradoria Geral que fez várias sugestões, que a nosso ver

tornam a minuta mais clara e harmônica com os demais regramentos da USP sobre a

matéria. Destarte, o nosso parecer é favorável à aprovação das minutas em apreciação,

com os adendos realizados pela Procuradoria Geral. Esse é o nosso parecer que submeto à

douta CLR." Relator: Prof. Dr. PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI. 1 -

pRocEsso 99.1.79.63.4 - CENTRO DE PRÁTICAS ESPORTIVAS DA USP. Proposta de

alteração do artigo 40 do Regimento do CEPEUSP. Minuta de Resolução que altera a

Resoluçäo no4656, de 07.04.1999, que baixou o Regimento do CEPEUSP. Parecerda PG:

esclarece que a proposta de alteração pretende reduzir o número de membros do Conselho

Deliberativo do CEPEUSP, que deixaria de ser integrado pelo Prefeito do Campus da

Capital, pelos representantes docentes dos Conselhos de Graduaçäo e de Pós-Graduação,

pelo representante dos servidores não docentes no Co, pelo representante dos discentes no

Co, e por um membro da Comunidade externa. Por outro lado, passariam a integrar o CD, o

Vice-Diretor da EEFE e um representante indicado pelo M. Reitor. Não identifica óbices de

caráter jurídico quanto ao mérito das alteraçöes objetivadas e sugere o encaminhamento à

CLR (1".12.15). A CLR decide baixar os autos em diligência para que sejam atendidas as

solicitações do relator. O parecer do relator consta desta Ata como Anexo l. 2 - PROCESSO

2014.1.954.42.5 - tNSTITUTO DE ClÊNCIAS BIOMÉDICAS. Consulta sobre a possibilidade
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de alteração das regras de concursos docentes. Ofício do Diretor do lCB, Prof. Dr. Jackson

Cioni Bittencourt, ao Procurador Geral da USP, Prof. Ðr. Gustavo Ferraz de Campos

Monaco, questionando se a forma atual de prova eliminatória é adequada para a seleção

dos melhores candidatos. Consulta sobre várias possibilidades de alteração nas regras

atuais para a realizaçäo dos concursos docentes e encaminha as várias alternativas

(25.09.14). Parecer da PG: do ponto de vista estritamente jurídico, inexistem óbices à

adoçäo das alterações propostas, que deverão ser apreciadas, sob a ótica de sua

conveniência/oportunidade, pela douta CLR e, se aprovadas por esta, pelo Conselho

Universitário, exceção feita, s.m.j, à proposta tratada no item 2, subitem 'c', tendo em vista

que a matéria semelhante já é objeto de outro expediente, tendo sido recentemente

rejeitada pela CLR (09.12.15). A CLR aprova o parecer do relator. Considerando que,

pontualmente, as alterações sugeridas podem contrariar o Regimento Geral, a Comissão

determina que tais propostas sejam encaminhadas às instâncias oportunas para análise da

conveniência. O parecer do relator é do seguinte teor: "Por meio de correspondência

endereçada ao Procurador Geral desta Universidade em setembro de 2014 (fls. 2), o Diretor

do lnstituto de Ciências Biomédicas (lCB) formulou consulta sobre a possibilidade de

alteração nas regras vigentes na Universidade para a realizaçâo de concursos docentes. Em

dezembro de 2015, a Procuradoria Geral emitiu parecer sobre os tópicos da consulta (fls. 04

a 06), que, por designação do Presidente desta Comissão de Legislaçäo e Recursos (CLR),

passo a examinar de forma individualizada. O primeiro tópico da consulta advinda do ICB diz

respeito à consideraçäo da "possibilidade de outras formas de provas eliminatórias: provas

de títulos, apresentação de projetos de pesquisa, arguição de Memorial". Como bem se

observa no parecer da Procuradoria Geral, näo se verifica, a princípio, impedimento jurídico

à introduçäo, no Regimento Geral e em outros diplomas normativos da Universidade, de

modificações da natureza daquelas sugeridas, devendo ser examinada, sob as perspectivas

acadêmica e administrativa, a conveniência de se efetuá-las. Por exemplo, pondera a

Procuradoria Geral, com razäo, a necessidade de cautela na opção pela utilizaçäo de prova

de arguição de memorial em fase eliminatória de concurso, por ser este o tipo de prova que

mais enseja questionamentos e recursos contra decisöes de comissöes examinadoras. A

diversidade das alternativas aventadas nesse tópico inicial da consulta - bem como a

constatação de que a discussão da matéria no âmbito da Universidade vem se

intensificando, dada a crescente dificuldade para a realizaçäo de concursos de duração

mais longa, como salientado na consulta do ICB - sugerem, desde logo, ser oportuna a

estruturação, na Universidade, de procedimento que possibilite considerar, de forma

sistemática e abrangente, a partir de ampla consulta à comunidade uspiana, propostas de

alteração no conjunto de regras aplicáveis aos concursos docentes. Adotar-se-ia, neste
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caso, conduta semelhante àquela que se vem tendo relativamente a outras matérias cujas

normas têm sido objeto de alteração, sendo exemplo a atual discussão sobre os processos

de avaliação institucional e docente. Em que pese a competência da CLR para apreciar a

repercussäo jurídica de propostas que lhe sejam submetidas, não parece ser o colegiado o

ente adequado para coordenar a discussäo e dar origem a um projeto amplo de alteração do

regime jurídico incidente sobre assunto fundamental na vida universitária. Os tópicos

subsequentes da consulta do ICB versam sobre hipóteses pontuais. Cuidando de alteraçöes

na dinâmica da prova escrita, o segundo tópico cogita: "a) Possibilidade de prova escrita

com ponto sorteado sem consulta prévia de t hora. b) Possibilidade de realizar a prova

escrita sem a definiçäo dos pontos 24 h antes, tendo os pontos sido definidos previamente

no Edital. c) Possibilidade de se incluir questões na prova escrita sobre os pontos do

programa, sem consulta prévia de t hora". São todas hipóteses juridicamente passíveis de

adoção, mas que merecem reflexão sobre seu impacto acadêmico e operacional. A

utilização dos pontos do edital como pontos do concurso (sugestäo 2.b), que já vem

ocorrendo em unidades da Universidade, a formulação de questöes baseadas nos pontos

do edital (sugestäo 2.c), a eliminação da anterioridade de 24 horas na apresentação dos

pontos do concurso (sugeslâo 2.b), a eliminação de consulta de uma hora a material

relacionado a questões ou a ponto do concurso (sugestöes 2.a e 2.c), trata-se de

alternativas que devem ser consideradas näo só a partir de critérios operacionais, mas,

inclusive e principalmente, com base em diretrizes definidoras do perfil desejado para os

candidatos e futuros docentes da Universidade. lsso porque, como é sabido, o formato de

um processo de avaliação deve ser definido a partir do tipo de conhecimento e das aptidöes

que se pretende valorizar. A mesma ponderação pode ser estendida à alternativa indicada

no terceiro tópico da consulta: "3. Possibilidade de apresentação de aula sobre ponto do

programa escolhido pelo candidato, definido previamente no Edital.". Regra aplicável aos

concursos para cargo de professor titular, na forma de prova de erudição, será conveniente

que ela seja estendida a todos os concursos docentes? Ao proferir parecer sobre consulta

de mesmo propósito - modificaçäo nas regras de concursos docentes - originária da

Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (FMRP), este docente deixou de acolher, com

uma única exceção (que näo tratou das provas de concursos, mas sim da indicação paø a

presidência de banca), as sugestões oferecidas. No parecer, que foi acolhido pela CLR,

posicionei-me no seguinte sentido. Recomenda a prudência, portanto, que a proposta da

FMRP de modificaçäo dos arts. 135, 139 e 168 do Regimento Geral seja precedida de maior

debate no âmbito da Universidade, de tal sorte que sua eventual adoçäo se revista de plena

segurança quanto à operacionalidade e ao mérito acadêmico. (Parecer no processo

95.1.488.17.4. Assunto: proposta de alteraçäo em artigos do Regimento Geral da USP



470

477

472

473

474

475

476

477

478

479

480

48L

482

483

484

485

486

487

488

489

490

491,

492

493

494

495

496

497

498

499

s00

501

502

s03

504

505

L4

referentes à carreira docente. lnteressado: Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto

(FMRP). Relator. Prof. Dr. Pedro Bohomoletz de Abreu Dallari. Data: 30.10.2015). Reitero

esse entendimento ao me manifestar no presente processo. Sendo indiscutível a pertinência

da consulta proveniente do ICB - cujas questões se revestem de relevância e atualidade -,
näo é adequado, no entanto, que a CLR delibere de forma pontual sobre a introdução de

alterações substantivas na dinâmica das provas dos concursos docentes da Universidade,

sem o necessário amparo em projeto que considere os múltiplos aspectos acadêmicos e

práticos cuja observância se impõe. Diante do exposto, opino pelo encaminhamento do

processo à Secretaria Geral, para que proceda a consultas no âmbito dos órgäos da

administração superior da Universidade, com a finalidade de instituiçäo de procedimento

que permita o exame, de modo sistemático, abrangente e participativo, das regras vigentes

para os concursos docentes e que dê ensejo à eventual produção de projeto para alteração

desse quadro normativo." 3 - PROCESSO 2016.L5384.l.7 - UNIVERSIDADE DE SÃO

PAULO. Portarias para eleição de Diretor, Vice-Diretor de Unidades Universitárias

(convencional, eletrônica, com e sem departamentos), Diretor e Vice-Diretor de Museus,

Diretor e Vice-Diretor de lnstitutos Especializados (exceto IEA), Chefe e Vice-Chefe de

Departamento, Presidente de Comissöes (CG,CCEx, CPq) e Presidente de Comissão de

Pós-Graduação; e dúvidas relacionadas. Ofício do Secretário Geral da USP, Prof. Dr.

lgnacio Maria Poveda Velasco, à Procuradora Geral da USP, Dr.a Márcia Walquíria dos

Santos, encaminhando as minutas dos modelos de portarias para eleiçäo de Diretor, Vice-

Diretor de Unidades Universitárias (convencional, eletrônica, com e sem departamentos),

Diretor e Vice-Diretor de Museus, Diretor e Vice-Diretor de lnstitutos Especializados (exceto

IEA), Chefe e Vice-Chefe de Departamento, Presidente de Comissões (CG,CCEx, CPq) e

Presidente de Comissão de Pós-Graduação. Encaminha, ainda, as dúvidas que foram

surgindo, decorrentes de questionamentos das Unidades, quais sejam: 1) Há necessidade

de quorum para iniciar a eleição? O fato de exigir "maioria absoluta" para que a eleição seja

definida no primeiro turno ($9o do artigo 46 do Estatuto) sinaliza que esse número é o

quorum para iniciar a eleiçäo? Havendo necessidade de quorum, como defini-lo no caso de

votação eletrônica? 2) Votação eletrönica: a)O $7" do artigo 46 do Estatuto diz: "... que

seräo reunidos, na ocasião, especialmente para a realizaçäo da eleição, ...". Considerando

que o Colégio Eleitoral deverá se reunir para aquela finalidade, como proceder? Sugestäo:

alteração do Estatuto, nesse particular. b) 59" do artigo 46 do Estatuto - "... segundo turno,

realizado na sequência". Entendemos que "na sequência" impossibilita a realização dos dois

turnos em dias diferentes. Sugestão: alteração do Estatuto, nesse particular. 3) Na vacância

exclusiva do Diretor (artigo 4o-B das Disposiçöes Transitórias do Estatuto), em que prazo o

Vice-Diretor deverá deflagrar a eleição? O mesmo previsto no $1o do artigo 46-4. 4) Na
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vacância exclusiva da função de Vice-Diretor ou Vice-Chefe, o decano assume o lugar

destes? Por quanto tempo? Não existe previsäo estatutária para mandato tampão destas

duas funçöes. Como proceder? É introduzida, nas disposições transitórias, regra

correspondente àquela do $2o do artigo 4-D das Disposições Transitórias do Estatuto, ou

aplica-se analogicamente, neste período de transição, a regra supramencionada nos

referidos casos? 5) Realizada a eleição em chapa pela primeira vez, o Vice eleito aguarda o

término do mandato do atual Vice-Diretor, Suplente do Chefe ou Suplente do Presidente da

Comissão, de acordo com o $1o do artigo 4o-B (Vice-Diretor), ou com o S1o do artigo 4o-C

(Vice-Chefe) ou com o $1o do artigo 4o-D (Vice-Presidente). Esta regra se aplica mesmo que

seja por um prazo alongado, de 3 anos e 11 meses, por exemplo, no caso de Vice-Diretor?

E, nessa situação, ao assumir o Vice o faz apenas por um mês? 6) No caso de Vice-Chefe e

Vice-Presidente, ao assumir na situação referida no número anterior, esse período, mesmo

exíguo, conta como um primeiro "mandato" para efeitos de reconduçäo, nos termos do

previsto no $3o do artigo 55 (para Vice-Chefe) e S5o do artigo 48 (para Vice-Presidente)? 7)

Caso haja, mesmo após os dois períodos de inscriçäo de chapas previstos na normativa,

apenas uma chapa concorrendo e esta não alcançar maioria absoluta no primeiro turno,

haverá necessidade de realização do segundo turno? Entendemos que não, por força do

disposto no $9o do artigo 46 e inciso I do artigo 55 do Estatuto, isto é, "as duas mais

votadas". 8)Em caso de empate na eleição de Presidente e Vice-Presidente de Comissäo

estatutária, o Estatuto não prevê critério de desempate, tal como ofazo $10 do artigo 46,

para o caso da eleição de Diretor. Aplica-se essa regra, por analogia, aos casos de empate

na eleiçäo de Presidente? Entendemos que sim. A remissão a essa regra, no caso de

empate na eleiçäo de Chefe, é expressa no inciso I do artigo 55. Minutas de Portaria.

Parecer da PG: Encaminha respostas aos questionamentos da SG: 1) Conclui que a

"maioria absoluta" exigida para a definição do $ 90 do artigo 46 do Estatuto diz respeito não

quórum de instalaçäo, mas ao quórum de deliberação. Será através do cômputo do número

de votos na apuração dos resultados das eleiçöes que se poderá identificar se o quórum foi

atingido e, portanto, se a chapa candidata foi eleita. A votação eletrônica deverá ser

realizada nos mesmos termos, tendo em vista que não há previsão regimental ou estatutária

para a alteração de quórum quando da utilizaçäo de sistema eletrönico. 2) a- A fim de

afastar eventuais dúvidas que possam vir a surgir, esclarece que o entendimento da SG

está correto, no sentido de sugerir a revisão da redação do dispositivo para que seja

suprimida a menção à reunião presencial do Colégio Eleitoral, considerando a hipótese de

utilização de sistema eletrônico; b- esclarece que está correto o entendimento da SG, no

sentido de revisar a redação do dispositivo para esclarecer qual deve ser o intervalo de

tempo entre o primeiro e o segundo turno, suprimindo-se a expressäo "na sequência". 3)
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Não obstante o Estatuto não estabelecer um prazo expresso para tal hipótese, entendo ser

cabível a aplicação do prazo previsto no $ 1o do artigo 46-4, isto é, deflagração imediata do

processo eleitoral e conclusão deste no prazo máximo de sessenta dias. 4) Não há, nas

normas desta Universidade, qualquer previsäo de que o decano deverá assumir as funções

de Vice-Diretor ou Vice-Chefe na vacância de tais cargos. Nesse sentido, em tal hipótese,

os cargos deverão permanecer vagos até o encerramento do mandato do Diretor ou Chefe

atualmente em exercício. A hipótese contida no $ 20 do artigo 4o-D, do chamado "mandato

tampão", foi prevista exclusivamente para as Comissöes contidas nos artigos 48 a 50 do

Estatuto. Assim, não havendo previsão Estatutária ou Regimental quanto à aplicação do

mandato tampäo no caso de vacância das funçöes de Vice-Diretor e Vice-Chefe, entendo

que tais cargos deverão permanecer vagos. 5) No caso em análise, as normas mencionadas

são bastante claras quanto ao procedimento de transiçäo: o Vice que vier a ser eleito

através da primeira eleição realizada segundo o sistema de chapas só poderá iniciar seu

mandato após o término do mandato do Vice em exercício ou em caso de vacância, mesmo

que este mandato em curso conte ainda com três anos e onze meses pela frente. 6) Está

correto o entendimento da SG, assim, tendo sido o cargo assumido, independentemente de

sua duração, o primeiro mandato já estará caracterizado. Destaca que no caso hipotético do

Vice que se encontra em seu segundo mandato consecutivo e sucede o titular do cargo,

restará caracterizado o primeiro mandato como titular do cargo, podendo vir a se candidatar

à reeleiçäo, como titular, por um mandato subsequente. 7) Näo sendo atingida a maioria

absoluta em eleição que conte com apenas uma chapa inscrita, entende que deverão ser

convocadas novas eleições, tendo em vista que a maioria simples só é capas de eleger em

segundo turno. 8) Havendo empate, entende que deverá ser realizada a interpretação

sistemática do Estatuto, aplicando-se a norma do $ 10 do artigo 46 do Estatuto também às

eleições de Comissões Estatutárias. Com relaçäo às minutas de Portarias, entende que

estas encontram-se em conformidade com as normas da USP. Entretanto chama a atençäo

à restrição de vinculação do candidato à Unidade inserida nos documentos relativos às

eleições para Diretor e Vice-Diretor; Diretor e Vice-Diretor de Museu; Diretor e Vice-Diretor

de lnstituto Especializado e Presidente e Vice-Presidente de Comissões de Graduaçäo,

Pesquisa, e Cultura e Extensäo Universitária. Esclarece que as normas superiores

universitárias não determinam a vinculação do docente à Unidade para a composiçäo de

chapas. Entende que não havendo tal restrição, essa não deverá constar das Portarias.

Destaca também outro ponto, que diz respeito à convocação das eleiçöes: no caso dos

Museus e lnstitutos Especializados, há previsão expressa no Regimento Geral no sentido de

que a condução do processo eleitoral será feita por uma Comissão Eleitoral, que será a

autoridade competente para a publicação de edital detalhando o procedimento de escolha
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dos dirigentes. Desta forma, em relação a tais entidades, a convocação para a realização de

eleições deverá se dar por meio da publicação de editais baixados pela Comissão Eleitoral e

não mediante portaria do Diretor. Sugere, ainda, que seja incluído ptazo para recurso das

decisões da Comissão Eleitoral que eventualmente vierem a indeferir pedido de inscrições

de chapas (24.03.16). Parecer do relator: esclarece que deixará de analisar as minutas de

modelos de portarias propostas pela SG e, desde que observadas as normas eleitorais

fixadas no Estatuto, no Regimento Geral e pela CLR, a SG tem plena liberdade de produzir

e disseminar os referidos modelos. Examina as oito questöes submetidas pela SG ao crivo

da CLR, cujo equacionamento poderá se consubstanciar, se for apropriado, em normas de

observåncia obrigatória no âmbito da USP, na forma estabelecida nos dispositivos do

Estatuto e do Regimento Geral. Parecer da CLR: tendo em vista as judiciosas

consideraçöes do relator, a matéria foi retirada de pauta para elaboração, pela PG, de uma

"deliberação" da CLR que integra lacunas e/ou dá interpretação às normas existentes

(04.05.16). Cota da PG: resume o que foi deliberado sobre as oito questões levantadas

pelas Unidades ou órgãos da USP e encaminha minuta de Deliberação CLR (31.05.16). O

processo é ret irado de oauta. O Cons. Pedro Dallari solicita que seja incluído um processo

na pauta, cujo teor (eleiçäo de presidente e vice-presidente de Comissão Estatutária) já foi

analisado e discutido pela CLR. Estando os Senhor Presidente e os demais membros de

acordo, passa-se ao PROCESSO 2016.1.31.75.2 - INSTITUTO DE QUíMIGA DE SÃO

CARLOS. Solicitação de esclarecimentos acerca de eleiçäo de presidente e vice-presidente

da Comissão de Pós-Graduação da Unidade. Ofício do Vice-Diretor do IQSC, Prof. Dr. Éder

Tadeu Gomes Cavalheiro, ao Secretário Geral da USP, Prof. Dr. lgnácio Maria Poveda

Velasco, solicitando os seguintes esclarecimentos: 1) A Congregaçäo deverá, antes de

iniciar o procedimento de inscrição das chapas, definir de qual universo serão eleitos os

Presidentes e Vice-Presidentes das Comissöes, ou seja, se serão eleitos apenas dentre os

membros da respectiva comissão ou dentre todos os docentes da Unidade? 2) considerando

que o $4o do art. 40 das disposiçöes transitórias determina que os mandatos do Presidente e

Vice-presidente escolhido seräo limitados ao término do mandato ou do primeiro biênio do

mandato do diretor em exercício, mas não estabelece que será limitado a qual hipótese

ocorre o primeiro, pergunta: a Unidade pode escolher se o mandato do primeiro eleito terá

fim junto com o final do primeiro biênio ou do mandato final do Diretor? lsso possibilitaria

que o primeiro mandato dos eleitos seja de dois anos e o segundo mandato seja limitado ao

final do mandato do diretor (15.01.16). Parecer da PG: esclarece que as referidas questöes

já foram objeto de apreciação pela PG, tendo sido elaboradas, na ocasião, as respostas

constantes do e-mail que encaminha anexo (05.02.16). E-mail resposta: Questão 1)

Quanto à CPG, de fato a regra específica dispõe que o corpo de elegíveis é constituído



614

615

616

617

618

6L9

620

62L

622

623

624

62s

626

627

628

629

630

63L

632

633

634

635

636

637

638

639

640

64t

642

643

644

645

646

647

648

649

18

pelos docentes credenciados como orientadores nos Programas de Pós-Graduação da

Unidade (art. 49,$50). Questão 2) O que a regra dispõe é que o mandato dos primeiros

Presidentes e Vice-Presidentes em chapas encerrar-se-ão com o fim do mandato ou do

primeiro biênio do mandato do diretor. ... Em suma, a regra do $ 40 aplica-se à primeira

chapa eleita segundo o novo sistema. Se o primeiro biênio do mandato do diretor encerra-se

um mês após o presidente entrar em exercício, nesta data será encerrado o mandato deste

último, e, daí em diante, os mantados já estarão sincronizados. A CLR aprova o parecer do

relator, pela confirmação da orientação oferecida pela Procuradoria Geral face à consulta

encaminhada. O parecer do relator é do seguinte teor: "O lnstituto de Química de São

Carlos (IQSC), por meio de seu Vice-Diretor em exercício da Diretoria, efetuou, em

15.01.2015, consulta à Secretaria Geral, que versou sobre as regras aplicáveis à eleição do

Presidente e do Vice-Presidente da Comissão de Pós-Graduação (CPG) daquela Unidade.

Em 05.02.2016, a Procuradoria Geral da Universidade emitiu parecer sobre as duas

questöes constantes da consulta (fls. 05 e 06), dando a conhecer as respostas que foram

fornecidas e sugerindo a audiência da Comissão de Legislação e Recursos (CLR), em cujo

âmbito, por designação da presidência, procedo, agora, ao exame da matéria. As respostas

fornecidas pela Procuradoria Geral me parecem juridicamente adequadas. A primeira

questão da consulta advinda do IQSC objetivou a identificação do universo de escolha do

Presidente e do Vice-Presidente da respectiva CPG. Como esclareceu a Procuradoria Geral,

o S 5o do art. 49 do Estatuto da Universidade dispõe de forma expressa que os dirigente da

CPG deverão ser eleitos 'dentre os docentes da Unidade credenciados como orientadores

em seus respectivos Programas de Pós-Graduação.'. Assim, a matéria se encontra

suficientemente esclarecida no diploma normativo principal da Universidade de São Paulo.

Da mesma forma, a segunda questäo da consulta - concernente à extensão do mandato

dos dirigentes da CPG - encontra equacionamento no Estatuto da Universidade. O art. 4oD

do diploma dispõe, no caput, que 'a primeira eleição em chapas, pela Congregação, de

Presidente e Vice-Presidente das Comissöes previstas nos artigos 48 a 50 [entre as quais

se inclui a CPG] ocorrerá por ocasião do encerramento do mandato do Presidente em

exercício na data de entrada em vigor da presente disposição.'. E, no $ 40 desse mesmo

artigo 4oD, está estabelecido que 'os mandatos do Presidente e do Vice-Presidente

escolhidos nos termos do caput serão limitados ao término do mandato ou primeiro biênio

do mandato do Diretor em exercício'. Bem esclareceu a Procuradoria Geral, na resposta que

apresentou à questão, ao manifestar entendimento - em perfeita sintonia com a lógica

procedimental que conduz a nova sistemática adotada no Estatuto para a escolha dos

dirigentes das Unidades e das respectivas comissões estatutárias - de que a alternativa

indicada no referido $ 40 não comporta discricionariedade para definiçäo da extensão dos
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mandatos. Tal alternativa corresponde, isto sim, à determinação de que os mandatos dos

primeiros dirigentes de comissão eleitos pela nova sistemática sejam encerrados por

ocasião do evento que se manifestar em primeiro lugar: o término do mandato do Diretor ou

o primeiro biênio desse mesmo mandato. Ou seja, os primeiros Presidente e Vice-

Presidente eleitos para a CPG do IQSC através do sistema de chapa terão mandato até o

final do primeiro biênio do mandato do Diretor do IQSC ou até o final desse mandato, o que

ocorrer primeiro. Diante do exposto, opino pela confirmação da orientaçäo fornecida pela

Procuradoria geral da Universidade face à consulta formulada pelo lnstituto de Química de

Såo Carlos (IQSC)." Relator: Prof. Dr. VIGTOR WÜNSCH FILHO. I - PRoCESSO

2009.1.17396.1.8 - DEPARTAMENTO DE REGURSOS HUMANOS. Minuta de Portaria que

dispöe sobre a alteração de função de servidores Técnicos e Administrativos no âmbito da

Universidade de São Paulo e revoga a portaria 3794, de 17.7.2007. lnformação da Seção

Técnica - Carreira, do Departamento de Recursos Humanos, encaminhada pelo

Coordenador de Administração Geral, Prof. Dr. Rudinei Toneto Júnior, com comentários

sobre a proposta de atualizar e aprimorar a disciplina das hipóteses de alteração de função

dos servidores técnicos-administrativos da Universidade, revogando-se a Portaria GR

379412007 (03.08.15). Parecer da PG: sugere alterações na minuta encaminhada, das

quais a principal foi no sentido de ressaltar o protagonismo do INSS, nos termos da

legislaçäo em vigor, no processo de reabilitaçäo profissional dos servidores celetistas da

Universidade. Propõe alteraçöes na ementa, além de incorporações e aperfeiçoamentos nos

artigos 1o,2o,30 e 40, sugerindo, ainda, alteraçöes nos artigos 5o, 6o e 7o, o que, por fim,

reduz a minuta de oito para seis artigos. Entende, também, que são necessárias correções

em aspectos formais da minuta, destacando-se a adequação de concretizar a proposta

como Resolução USP, e näo como Portaria GR (14.09.15). lnformaçäo da Seçäo Técnica -

Carreira, do Departamento de Recursos Humanos, encaminhada pelo Coordenador de

Administração Geral, Prof. Dr. Rudinei Toneto Júnior, sobre o Parecer PG. P. 296012015,

propondo adequações, considerando o contexto administrativo e suas prioridades

(26.10.15). Documentos anexos: Ata de reuniäo para celebração de acordo de homologação

de readaptação profissional com instituiçäo USP; Resolução no 118/INSS/PRES, de 4 de

novembro de 2010; Proposta e acordo de cooperaçäo técnica no åmbito da reabilitação

profissional; Despacho da Advocacia-Geral da Uniäo; Anexo Vll da Resolução no

118/INSS/PRES, de 4 de novembro de 2010; Plano de Trabalho -Acordo de Cooperação

Técnica para homologação pelo INSS de Readaptação Profissional promovida pela

Empresa; Nota da Advocacia-Geral da Uniäo; Memorando-Circular no

1/CGSPASS/DIRSAT/INSS. lnformaçäo encaminhada pelo Coordenador da CODAGE e

pela Diretora do DRH, encaminhando a minuta de Resolução revista à PG, propondo a
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supressão da atuação da Comissäo Especial de Reabilitação (CER), prevista no artigo 2o

(03.11.2015). Parecer da PG: sugere novas alterações, a saber, nos consideranda, bem

como nos artigos 1o,20,30 e 50 (11.1.16). Minuta de Resoluçäo alterada e cópias de

Acórdäos. lnformaçäo encaminhada pelo Coordenador da CODAGE e pela Diretora do

DRH, de que os ajustes sugeridos estão alinhados com as consideraçöes do DRH e com os

debates entre PG e DRH no GT-Política de Pessoal (28.01.16). A GLR aprova o parecer do

relator, favorável à minuta de Resolução que dispöe sobre as hipóteses de alteração de

funçäo dos servidores técnicos e administrativos no åmbito da Universidade de São Paulo e

revoga a Portaria GR no 3794, de 10.07.2007. O parecer do relator é do seguinte teor:

"Trata-se da minuta de Portaria que dispõe sobre a alteraçäo de funçäo de servidores

técnicos e administrativos no âmbito da Universidade de São Paulo e revoga a Portaria GR

3794, de 17 de julho de2007. O processo iniciou-se em 03.08.2015 com a informação da

Seção Técnica - Carreira, do Departamento de Recursos Humanos, encaminhada pelo Prof.

Dr. Rudinei Toneto Júnior, Coordenador de Administração Geral (CODAGE), com

comentários sobre a proposta de revisäo da Portaria GR no 3.794107. A proposta visa

atualizar e aprimorar a disciplina das hipóteses de alteração de função dos servidores

técnicos-administrativos da Universidade incapacitados para exercer sua função original. Em

04.08.2015, o processo foi encaminhado para a Procuradoria Geral da USP (PG-USP) que

emitiu o parecer PG.P.296012015 informando que a principal alteração sugerida seria no

sentido de ressaltar o protagonismo do INSS, nos termos da legislaçäo em vigor, nos

processos de reabilitaçäo profissional dos servidores celetistas da Universidade. A PG-USP

propôs alterações na ementa, além de incorporações e aperfeiçoamentos nos artigos 1o,2o,

3o e 4o e mudança dos artigos 5o, 6o e 70, que, por fim, reduzem a minuta de oito para seis

artigos. Entende a PG-USP, também, que são necessárias correções em aspectos formais

da minuta, destacando-se a adequação de concretizar a proposta como Resoluçäo USP, e

não como Portaria GR. Em 26.10.2015, as considerações da Seção Técnica - Carreira, do

Departamento de Recursos Humanos, encaminhada pelo Prof. Dr. Rudinei Toneto Júnior,

em relaçäo ao parecer da PG.P.296012015, argumentou que alguns ajustes essenciais, em

vista das prioridades administrativas e particularidades das condições que disciplinam as

ações em Recursos Humanos, não foram contemplados nas sugestões apresentadas pela

PG-USP. Em 03.11.2015, a Seção Técnica - Carreira anexou os seguintes documentos: Ata

de reuniäo para celebraçäo de acordo de homologação de readaptação profissional com

instituição USP; Resolução no 118/INSS/PRES, de 4 de novembro de 2010; proposta e

acordo de cooperaçäo técnica no âmbito da reabilitação profissional; despacho da

Advocacia-Geral da União; Anexo Vll da Resolução no 118iINSS/PRES, de 4 de novembro

de 2010; Plano de Trabalho - Acordo de Cooperação Técnica para homologação pelo INSS
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de Readaptação Profissional promovida pela Empresa; nota da Advocacia-Geral da União;

Memorando-Circular no IiCGSPASS/DIRSAT/INSS. Em 10.11.2015, o Coordenador da

CODAGE e a Diretora do DRH encaminharam minuta de Resolução revista à PG-USP

sugerindo a supressäo da atuação da Comissão Especial de Reabilitação (CER), prevista no

artigo 20, tendo em vista a formalização do Acordo de Cooperação Técnica com o INSS para

readaptação profissional. Em 08.01 .2016, a PG-USP emitiu o Parecer PG.P.0092/2016, que

sugeria novas alterações nos artigos 1o,2o,3o e 5o, mas não vislumbrava óbice jurídico na

extensão do estágio de experimentação de 90 dias nos casos de readaptação promovida

pela própria Universidade e de necessidade de adequação da função às exigências de

legislaçäo específica. Finalmente, em 28.01.2016, o Prof. Dr. Rudinei Toneto Júnior

encaminha informação de que os ajustes sugeridos pelo parecer PG.P.009212016 estäo

alinhados com as considerações do DRH e com os debates entre PG-USP e DRH no GT -
Política de Pessoal, aprovando a minuta $1.2157) da publicação da resoluçäo. Considerando

que as adequações sugeridas pela PG-USP foram atendidas na íntegra, opino pelo

deferimento da minuta de Resolução." 2 - PROCESSO 2014.1.4916.1.3 - UNIVERSIDADE

DE SÃO PAULO. Análise de proposta de acordo para pagamento de dívida, no valor de R$

69.958,75, pela empresa MG SYSTEMS CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA, decorrente

de contrato celebrado com USP/S|B|, para aquisiçäo de periódicos técnicos-científicos.

Parecer da PG. informa que o contrato foi publicado em 19.09.2008 e que a cláusula

segunda do mesmo previa a entrega dos fascículos no ptazo máximo de 90 dias a partir da

assinatura do contrato ou da data da respectiva publicação, o que ocorrer por último. Em

23.08.2011 o SlBi fez um levantamento relacionando periódicos que foram pagos

antecipadamente pela USP, mas não foram entregues e, por meio de ofício (datado de

2014) a USP notificou a contratada acerca dessas falhas e a necessidade de devolução da

quantia de R$ 78.589,51, referente à parcela não cumprida, além da sujeição à pena de

multa e abrindo ptazo para apresentação de defesa prévia. Em resposta dada em

08.03.2014, a empresa reconheceu a falha e entendeu que a quantia correta devida era R$

70.079,89 e fez proposta de quitação por meio de livros e pediu, ainda, o cancelamento da

multa. Em 31 .03.2015, o SlBi, reexaminando a listagem, informou que o valor correto era de

R$ 70.953,95 e manifestou-se pelo não acolhimento da proposta de aceite dos livros como

forma de pagamento, posicionando-se pela não penalização da empresa. Em 04.12.2Q15 a

empresa informa que não tem como pagar o valor indicado e faz a seguinte proposta de

pagamento de R$ 40 mil à vista. Em análise, a PG esclarece que houve prescriçäo da ação

judicial de cobrança dos valores devidos à USP, uma vez que decorreu mais de cinco anos

do ilícito civil. Nesse cenário, eventual demanda judicial promovida pela USP para rever a

quantia de R$ 69.958,75 (valor não atualizado), seria de difícil êxito, podendo ainda a USP,
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ser condenada a pagamento de honorários advocatícios e demais despesas processuais à

parte contrária. Com essas consideraçöes, manifesta que parece pertinente a análise da

oferta da empresa, de pagamento de R$ 40 mil à vista (20.04.16). A GLR aprova o parecer

do relator, favorável ao acordo proposto pela empresa MG System Consultoria e Sistemas

Ltda., aceitando-se o pagamento de R$ 40 mil, à vista, para quitação da dívida junto à

Universidade de São Paulo. O parecer do relator é do seguinte teor: "Trata-se da análise de

proposta de acordo para pagamento de dívida, no valor de R$ 69.958,75, pela empresa MG

Systems Consultoria e Sistemas Ltda., decorrente de contrato celebrado com S|B|/USP,

para aquisição de periódicos técnicos-científicos. Em 23.08.2011, a Profa. Dra. Sueli Mara

Soares Pinto Ferreira, Diretora Técnica da S|B|/USP, encaminhou ao Departamento de

Administração da Reitoria (DA) a folha de informação no 066/2011/DGFA (constante à folha

352) levantamento efetuado pelas Bibliotecas (constante às folhas 340 a 351) do Processo

no 2008.1.23100.1.9 - Volume 1, com indicação de fascículos näo entregues pela empresa

MG Systems Consultoria e Sistemas Ltda. Solicitava-se providências necessárias para o

ressarcimento à USP. Em 28.02.2014, o Departamento de Administração da Universidade

de Säo Paulo por meio do ofício 18612014, informa à empresa contratada o valor da parcela

não cumprida de R$ 78.589,51 e a que a empresa estaria sujeita à aplicaçäo de multa por

inexecução no valor de R$ 15.717,90. Em 08.03.2014, a empresa MG Systems Consultoria

e Sistemas Ltda. informa que o valor da dívida seria de R$ 70.079,89 e teriam um crédito de

R$ 14.905,00 referente ao cheque cauçäo e sugere que o valor faltante seja pago em livros

de propriedade da empresa. A empresa solicita, ainda, o cancelamento da multa por

inexecução, pois os itens näo entregues foram pedidos à exaustão aos fornecedores

(conforme consta às folhas 372-831). Em 01.04.2014, devolveu-se o processo à S|B|/USP

para análise das divergências existentes entre o levantamento procedido pela SlBi/USP dos

títulos/fascículos não entregues e os dados apresentados pela contratada, para fins de

acerto entre as obrigações näo cumpridas e a caução depositada a título de garantia;

manifestação quanto ao pedido de substituiçäo do valor a ser ressarcido pela contratada por

títulos relacionados às folhas 386-440; e manifestação quanto ao pedido de isenção do

pagamento da multa. Em 31.03.2015, a S|Bi/USP informa que não seria possível aceitaros

livros propostos como forma de pagamento, por näo se tratarem do objeto do pregäo

05/2008. lnforma, ainda, que o valor correto da parcela não cumprida é de R$ 70.953,95,

pois o item 403 (Percussive Notes) estava com o valor errado, R$ 6,00 ao invés de R$

130,00, e o item 559 (Nuclear Engineering lnternational) o fornecedor entregou somente os

exemplares referentes ao período de 2008, sendo que também haviam sido solicitados os

exemplares de 2007. Além disso, a S|B|/USP optou por não penalizar a empresa MG

Systems Consultoria e Sistemas Ltda. com aplicação de multa. Êm29.04.2015, a empresa é
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informada do novo valor apurado (R$ 70.953,95), o não aceite de livros em substituição à

parcela näo cumprida e a isenção de multa por inexecução. Em 31 .07.2015, a S|B|/USP

informa que o valor reajustado é de R$ 69.958,75, tendo em vista que a empresa entregou

três fascículos em 22.07.2015. Em 04.12.2015, a empresa MG Systems Consultoria e

Sistemas Ltda. solicita negociação da dívida, considerando o bom relacionamento com a

USP por mais de l0 anos e atuação idônea, responsável e sempre respeitando os prazos.

Argumentou, ainda, não possuir movimentaçäo financeira há mais de 24 meses, estando no

aguardo da finalização deste pregão para o encerramento completo de suas atividades. A

empresa sugere o pagamento de R$ 40.000,00 à vista para quitar a dívida. O processo foi

encaminhado para a Procuradoria Geral da USP (PG-USP) que emitiu o parecer

PG.P.101312016 informando que o contrato foi publicado em 19.09.2008 e que a cláusula

segunda do mesmo previa a entrega dos fascículos no ptazo máximo de 90 dias a partir da

assinatura do contrato ou da data da respectiva publicação. A PG-USP esclarece que houve

prescrição da ação judicial de cobrança dos valores devidos à USP, uma vez que decorreu

mais de cinco anos do ilícito civil. Nesse cenário, eventual demanda judicial promovida pela

USP para rever a quantia de R$ 69.958,75 seria de difícil êxito, podendo ainda a USP ser

condenada ao pagamento de honorários advocatícios e demais despesas processuais à

parte contrária. Com essas considerações, manifesta pertinente a análise da oferta da

empresa de pagamento de R$ 40 mil à vista. Considerando a prescrição da ação judicial

paa a cobrança dos valores, opino pela concordância da USP em aceitar o pagamento de

R$ 40.000,00 à vista para quitação da dívida da empresa MG Systems Consultoria e

Sistemas Ltda." 3 - PROCESSO 2016.1.6954.1.1 - REITORIA DA USP. Proposta de

alteração do artigo 20 da Resoluçäo no7192, de 19.04.16, que dispõe sobre o Programa de

Bolsas para Professores Visitantes, objetivando a inclusäo de representação discente no

Comitê do Programa. lnformação do Chefe de Gabinete, Dr. Thiago Rodrigues Liporaci,

propondo a inclusäo de um inciso Vll no artigo 2o da Resoluçäo no 719212016, tendo em

vista a sugestão encaminhada pelo representante discente da Comissäo de Orçamento e

Patrimônio, com a seguinte redação: 'Vll - um discente, escolhido pelo Reitor dentre a

representação discente no Conselho Universitário." A GLR aprova o parecer do relator,

favorável à inserçäo do inciso Vll no artigo 2o da Resolução no 719212016, que dispõe sobre

Programa de Bolsas para Professores Visitantes, conforme proposto. O parecer do relator é

do seguinte teor: "Trata-se da proposta de inserção de um inciso Vll no artigo 20 da

Resolução no 719212016, incluindo um discente, escolhido pelo Reitor dentre a

representação discente no Conselho Universitário, para compor o Comitê de gerenciamento

do Programa de Bolsas para Professores Visitantes na Universidade de São Paulo. A

proposta foi feita pelo Sr. Thiago Rodrigues Liporaci, Chefe de Gabinete, tendo em vista a
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sugestão formulada pelo Sr. Gabriel Maurílio Colombo de Freitas, representante discente na

COP, em reunião realizada em 12.04.2016. Considerando que a inserção de representante

discente irá ampliar a pa a das decisões do Comitê, opino pelo deferimento da

proposta." Nada mais ente dá por encerrada a sessão às 12h

Do que, para constar, è Renata de Góes C. P. T. dos Reis,

Analista Acadêmico, designada pelo Sen Secretário Geral, lavrei e solicitei que fosse

digitada esta Ata, que será examinada pelos Senhores Conselheiros presentes à sessão em

que a mesma for discutida e aprovada, e por mim assinada. São Paulo, 08 de junho de

2016.

oSr.P
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PARECER

UI{IVERSIDADE DE 8AO PAULO
Comirlo de Legblaçåo c Recursos
Proce¡ro: 99.'l .00079.63.4
A¡¡unto: Proposta da modfficsção do Reglmento do Cento da Pråtlcaa
Erportivac da Univereidade de São Paulo (CEPEUSP)
lntererado: Centro de Pråtiæs Eeportlvae da Univeraldede de Såo Paulo
(cEPEUSP)
Relalor: Prof. Dr, Pcdro Bohomoletz de Abreu Dallari
Dater 03.09.2016

Trete o prooeÊso €m pauta de proposte de alteraçåo do
Regimento do Oentro da Pråtieee Esportivsg da Unlversidade do Säo Paulo
(CËPEUSP), com vigte å modlflcaçåo da compoelçåo do respec{ivo Con¡elho
DeliberEtivo (flc. 435 e 436),

O añ. 40 do referido dlploma normativp (instituldo por
meio de Reaoluçåo no 4656, de 7 de abrll da lggg), ao estebeleccr a
composiçåo do congelho Deliberativo do eEpEuSp, egtå vaeads nog
aegulntes temnos:

Arllgo 4a - Gonstltui o Osneclho D¡tiberativo,
| - o Dlretor da EEFE, æu Presidantc;
ll " s Dtrstor do GEPEUSP;
lll = o PrefettCI do e€nrpus da Oapital do Ëctado de Såo pauto (pÕÕ);
lV - um reprerantanta dqeente do conaclho de pé¡-Graduaçélo, indieado pclo
Pró=Reitor ds Pé*Greduaçåo;
v - um reprerentafia docentc do concslhs dc Greduaçåo, indicado pclo pró.
Re¡lor de Graduaçåo:
Vl = um representante doccntc da tengregaçåo da EEFE, elelto por sêuã pårÉs;
Vll = urn rËprêiëRtåRtê e,öE Edueadoreg em prátieac ËapoÉivae do eEpEUSp,
Ëlsito pÕr åÉus par€B:

Vlll = um repreaentantc dos garvidsrea nås=deccntee do ÊËpEUsp, eletto Bor
BËUå pãråË:



a^^l1
lX - um repreeentante doe ecrvidoteg nåo-docente¡ no Congalho Univerg¡tårio,

indicsdo pelo Reitor:

X - um rapreccntante do¡ discentes no Congelho Unlvenitário, indieado pelo

Rcitor:

Xl = um membro da comunidade txtçrna å USP, indicado pelo Roltor.

Na proposta sob exeme, aguele colegiado dirig€nte do
CEPEUSP seria composto, com a atribuiçåo de nove rËdeçäo eo mêBmo art. 40

do Regimento, då seguinte fonne:

Artigo 40 " Constltuem o ConEelho Delibaretivo'
I - o Diretor da EEFE, eeu PreEidentE:

ll . o Dirator do CEPEUSP;
lll = o Vice=Diretor de EEFE;

lV - um rcpratentante doc¡ntr de Congregaçåo da ÉEFE, cleito por õ€uð pâree;

V - um rcprurcntante dos Eduosdorçg em Práticae Erportivar do CEpEUSP,
Çlcato por 8€us perêË;

Vl = um represcntantc dog funaonårios tåênlco¡ e edminietratlvo: do CEPEUSP,
rlelto por EêuB parËsi

Vll- um rÊpraÊäntånte indisado pelo Reilor,

eonforme bam sintetlza am sêu pereeer a proeuradoria

Geral da Univereidadc (fls, 441 a 448), ,,a msdifieaçåo proposta Bretende
rêduzlr o nrJmero de membrog do eonselho Dcliberatlvo : cD do cEpE lde 11
pare ecte membrosl, que deixaria de eer integrado pelo Prefeito do Campus de
Capital, pelos reprecentantes docEntes dos ConaelhoE de Graduaçåo e Pôs=
Graduaçåo, pelo rapresentante dog seruidorcE nåo docentea no Õongelho
Univcreitårio, pelo reprelentantc doe dlaecntes no eonselho Universitårio e por
um membro de comunidedc externa å usP", "por oulro lådo", adu¿-ge no
par€eer. upasaariem s integrer o CD o Viec=Diretor da Eseola de Edueação
FíEiea e Esporte e um repreaentante indiesdo Belo Megnifies Reitor",

Õbservando nåo haver ôbiceE de earåter jurldieo å
adoçåo da propoeta de mod.fieeçåo. a Proeuredsrie Geral or¡€ntã a submiesåo
da matéria å oom¡ssão de tegiolaçåo c Rceursoe (ÕtR), uBara anålise dE
eonveniåReia e opetrunidådc daa altereçÕea pretendidaa"

2



)n
Í. 1

Manifestando-me jå no åmbito da CLR, por designaçåo de

sua presidåncia, saliento quc, se é seÉa a competência desta Comissåo pera

avaliar o mérito dae mudanças sugerldaE, nåo é menos certo que tal avaliaçäo
gó possa Êer adequadamente efetuada com o pleno conhecimento da
juetificativa pere e alteraçåo, Nås há no procËEso, todgvis, qualquer explicaçåo

a reepaldar e propoata que ore Be examina. Eetå (fls. 435 e 436) ee reeume eo

enunciado das disposiçöes normativa¡ de projeto de resoluçäo. serR alegaçåo
de seue motivoe e sem, nsm msemo, indicaçåo de aut'oria ou de data, Conata

nos autoa, åpêneü, o regietro de encaminhamento de proposta å Procuradoria

GEral, em 14,09,2015 (fle. 437), eeguind+se o jå citado parecer do órgåo
jurldico da USP,

Toms-se necssaårio, pere o devido exame da propostr
pela CLR, sejam conhecidoE os åruumentoe em favor da reduçåo ds número

de mEmbroe do Coneelho Delibarstivo do CEPEUSP, bem como da atteraçåo

da oompoaiçåo atual do colegiado.

Diante do exposto, opino pelo encaminhamento do
preçesso å Socrctarla Geral, påra que o gubmeta ao órgåo de origem da
proposta, sslieitando a äprês€ntaçåo da justificative que posglblllts o axame
adcquado de seu teor pela CsmiesÈs de Leglslaçåo e Recuæos, å qual os

autss deveråo retorner na eequência,

É o meu perêcer

Såo Pauls, 3 de Junho de 2016
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Podro BohomoleE da Abreu Dsllarl
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